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P O D E R P U B L I C O 
RAMA LEGISLATIVA NACIONAL 

Lev 7.i. de 1967» 

( M a i 7 . i i 2 1 ) 

por la cual se aumenta el capital autorizado de la 
Caja de Crédito Agrario, Industrial y Minero, y se 

dan unas autorizaciones. 

E l C o n g r e s o (Je. C o l o m b i a 

Decreta-: 

A r t í c u l o 1° Elévase-' a la s imia de. s e i s c i e n t o s 
m i l l o n e s d e pesos OOO.OOO.OOO.OO) el c a p i t a l 
a u t o r i z a d o de la C a j a d e C r é d i t o � A g r a r i o , In -
d u s t r i a l y M i n o r o . La - J u n t a D i r e c t i v a de d i c h a 
e n t i d a d p r o c e d e r á a m o d i f i c a r s u s e s t a t u t o s , a 
f i n d e a c o m o d a r l o s a lo d i s p u e s t o eu e s t e a r -
t í c u l o . 

A r t í c u l o La - J u n t a D i r e c t i v a de la Ca . ja d e 
C r é d i t o A g r a r i o , i n d u s t r i a l y M i n e r o , q u e d a a u -
t o r i z a d a p a r a a c o r d a r los n u e v o s a u m e n t o s d e 
c a p i t a l q u e en c u a l q u i e r t i e m p o r e t i ñ i e r a d i c h a 
i n s t i t u c i ó n , con la a p r o b a c i ó n de! G o b i e r n o . 

A r t í c u l o Con d e s t i n o a c a m p a ñ a s de fo -
m e n t o a g r o p e c u a r i o y v i v i e n d a r u r a l , y a la. 
¡ susc r ipc ión y p a g o ,de c a p i t a i del E s t a d o en la. 
C a j a d e C r é d i t o A g r a r i o , ad ic iónase , en c i e n t o 
c i n c u e n t a m i l l o n e s de d ó l a r e s las a u t o r i z a c i o n e s 
c o n f e r i d a s al G o b i e r n o p o r las L e v e s .1.23 de. 
Il.')5!) y d e 

A r t í c u l o 4 ° A u t o r í z a s e al Gíobierno p a r a q u e 
t r a s p a s e a la C a j a de C r é d i t o A g r a r i o , i n d u s -
t r i a l y M i n e r o , la c a r t e r a , c o r r e s p o n d i e n t e a las 
s u m a s r e c i b i d a s p o r c o m . - e p t o de los c u a t r o A c u e r -
d o s s o b r e e x c e d e n t e s a g r í c o l a s ya e j e c u t a d o s y 
q u e f u e r o n f i n a n c i a d o s con el G o b i e r n o d e los 
E s t a d o s U n i d o s p o r la s u m a d e c i e n t o o c h e n t a 
y .siete m i l l o n e s t r e s c i e n t o s o c h e n t a y d o s mil 
s e t e c i e n t o s t r e i n t a y s i e t e pesos con v e i n t i ú n cen-
t a v o s ( $ .187 .382 .737 .21) . E s t e t r a s p a s o se h a r á 
h c a m b i o de a c c i o n e s del E s t a d o en e s t a i n s t i t u -
c ión . 

U n a vez real iza-do el t r a s p a s o de la c a r t e r a , el 
- G o b i e r n o asumir,-V el s e r v i c i o rio los e m p r é s t i t o s 
� p r o v e n i e n t e s de e x c e d e n t e s a g r í c o l a s . 

l ' a r a el c a b a l c u m p l i m i e n t o d e e s t a .Ley , el 
. G o b i e r n o queda , i g u a l m e n t e a u t o r i z a d o p a r a q u e , 
. si f u e r e n e c e s a r i o , ' l e g u e a los c o n v e n i o s c o r r e s -

p o n d i e n t e s con el G o b i e r n o de los l i s t a d o s f i n i -
d o s d e A m é r i c a . , 

A r t í c u l o 5° E s t a Ley r i g e d e s d e la f e c h a d e 
sil s a n c i ó n . 

D a d a en B o g o t á , D. E . . a doce de m a r z o d e 
m i i n o v e c i e n t o s se sen ta , y t r e s . 

E l P r e s i d e n t e del S e n a d o , 

CASTOR JARAMILLO ARRUBLA. 

E l P r e s i d e n t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s . 

ANCIZAR LOPEZ LOPEZ. 

E l S e c r e t a r i o de l S e n a d o , 

Xí'.slor Eduardo Niñ-o Cruz. 

E l S e c r e t a r i o de la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , 

.'Véslor irbano Tenorio. 
� ¥ 

R e p ú b l i c a d e C o l o m b i a . - G o b i e r n o N a c i o n a l . 

B o g o t á , D. E. , m a r z o 2.1 de T!)(i3. 

P u b í í q n e x e y e j e c ú t e s e . 

G U I L L E R M O L E O N ' V A L E N C I A . 

E l M i n i s t r o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o . 
Cario* Sauz de Ka id amorío. E l M i n i s t r o de A g r i -
c u l t u r a , Co-riiej.io Reyes." 1 , t 

c o iv t e i v i n n - ij t t i m a p a r. 1 ¡v 3 

M I N I S T E R I O D E H A C I E N D A Y C R E D I T O P U H L I C O 

Se suprimen uiiov caraos 

D E C R E T O N U M E R O 51" ' DE 19U3 

(MARZO 13) 

por el cual se .stil>rimen unos caraos en la planta 
de personal de la División de Aduanas del 
Ministerio de Hacienda i¡ Crédito Público. 

El P r e s i d e n t e <lc la R e p ú b l i c a «le. C o l o m b i a , 
en uso de sus f a c u l t a d e s c o n s t i t u c i o n a l e s v le-
ga les . y en p a r t i c u l a r de a q u e l l a s c|iic le c o n f i e r e 
el a r t i c u l o 2!I9 ele la C o n s t i t u c i ó n N a c i o n a l . 

D E C R E T A : 

A r t í c u l o 1<? .Sup r ímese de la p l a n t a d-e p e r s o -
nal d e la D i v i s i ó n de A d u a n a s del M i n i s t e r i o de 
H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , los . s iguientes c a r -
gos a c t u a l m e n t e v a c a n t e s ; 

Adminístraciiin de la Aduana de liarrani/uilla 

" S u b a d m i n i s t r a c i ó n 

('.lase de empleo (¡rado oeupa-
eionid. 

2 M e n s a j e r o s 1 2 

S e c r e t a r i a G e n e r a l : 

1 M - e c a n o t a q u i g r a í a T 4 
1 O f i c i n i s t a . . . . . . I 3 

S e c c i ó n de C o m p r o b a c i ó n : 

2 O f i c i n i s t a s III 5 
� 1. - M e c a n ó g r a f a II 4 

S e c c i ó n de L i q u i d a c i ó n : 

1 M e c a n ó g r a f a " . . . . . . . . ' II 4 

S e c c i ó n de A l m a c e n e s : 

3 Es t ibadores - . . 3 

S e c c i ó n de E x p o r t a c i ó n y C a b o t a j e : 

1 O.l ' icinista . . . . . . . . . . 111 5 

Administración de la Aduana 
de Huenaventnra 

S u b a d m i n i s l r a c i ó n 

I M e n s a j e r o . 1 2 

S e c r e t a r i a G e n e r a l ; 

1 M c e a n o t a q u i g r ' a í a I 4 

S e c c i ó n d-r R e c o n o c í m i e n t o 
y Aforo.; 

1 E s t i b a d o r . . . . 3 

S e c c i ó n de . A l m a c e n e s : 

1 M e c a n ó g r a f a . ., . . . . . . íl 4 
': 1 Ol'ic1 n i s t a II 4 

H � l ^ s t i b a d o r e s . . 3 

Administración de l-a Aduana 
. de Carlat/ena 

Sección- d e A l m a c e n e s . 

1 E s t i b a d o r . . . . . . .1.1 D 

S u b d i v i s i ó n del � '� 'Resguardo N a c i o n a l 

C t i e r p o d e l . R e s g u a r d o N a c i o n a l 
P e r s o n a l Auxi l i a r . ' 

7 P r n o ü e s de N a v e g a c i ó n . III 5 

20 . P r á c t i c o s de N a v e g a c i ó n . I 3 
A r t i c u l o '29 En los c a s o s en los c u a l e s los c a r -

gos s u p r i m i d o s t e n g a n a d s c r i t a s f u n c i o n e s esp.e-
cif cas , d i c h a s f u n c i o n e s s e r á n e j e r c i d a s p o r el 
i n m e 1 iai o s u p e r i o r . 

A r t i c u l o Este D e c r e t o r ige desdi- la f e c h a d-e 
su . e x p e d i c i ó n - , 

P u b l í q u e s c v e j e c ú t e s e . 

D a i h j en Bogo tá , D. E., a 13 d e m a r z o de 1903. 

� G U I L L E R M O LEON VALENCIA 
» ií i i� > 

1 ('.arlo; San; de Santamaría, 
M i n i s t r o " de H'iei-emia v ( ' . rédi to P ú b l i c o . 

Se causan unas 
novedades de personal 

D E C R E T O NU¡VIERO 518 DE 19(53 

(MARZO i 3) 

por el cuiit se causan unas novedades en el per-
sonal lie la Diirsión t!e Aduanas del Ministerio 

de Hacienda ti ('.rédito Público. 

El P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a de C o l o m b i a , 

en uso de s u s f a c u l t a d e s legales , 

D E C R E T A : 

A r t i c u l o 19 D e c l á r a s e i n s u b s i s t e n t e el n o m b r a -
m i e n t o h e c h o al s e ñ o r C a r l o s -Arenas S u á r e z del 
c a r g o de A f o r a ' d o r I I I - l l d e la S e c c i ó n de. R e c o -
n o c i m i e n t o v A f o r o d e la A d u a n a de B a r r a n q n i -
II a." 

A r t í c u l o 2? T r a s l á d a s e p r o v i s i o n a l m e n t e al se-
ñ o r C t r l l e r r n o G a m a de ; c a r g o de A f o r a d o r 1 l i -
l i , de la S e c c i ó n de R e c o n o c i m i e n t o y A f o r o d e 
la A d u a n a I n t e r i o r de Bogo tá , al de A f o r a d o r III-
l l , de la m i s m a S e c c i ó n , cu la A d u a n a de. B a r r a n -
q u i l l a . en r e e m p l a z o de C a r l o s A r e n a s S u á r e z , cu -
yo n o m b r a m i e n t o se d e c l a r a i n s u b s i s t e n t e . 

A r t i c u l o 39 T r a s l á d a s e , p r o v i s i o n a l m e n t e , al 
s e ñ o r A d o l f o ( ' .áceres V i l l a m i z a r del c a r g o d e 

"Aforado!- I I I - l l , de la S e c c i ó n de R e c o n o c i n r e n -
lo y .' l'üi'o de la A d u a n a do B u e n a v e n t u r a , al (le 
A f o r a d o r l i l -11 , de la m i s m a S e c c i ó n en la A d u a -
na I n t e r i o r de "Bogotá, en r e e m p l a z o de G u i l l e r -
m o C a m a , q u i e n pasa -t o t r o c a r g o . 

C o m u n i q ú e s e y p u b l i q u e s c . 

D a d o en Bogotá , D. E. a 13 de m a r z o d e 1903 . 

G U I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 

('.orlos San; de Santamaría, 
M i n i s t r o d.e H a c i e n d a v C r é d i t o P ú b l i c o . 

D E C R E T O N U M E R O 51!) DE 1903 

(MARZO 13) 

por el cual se liace un nombramiento en. el 
Ministerio de Hacienda i¡ Crédito Público. 

El P r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a d e C o l o m b i a , 

en uso de sus f a c u l t a d e s lega les y de c o n f o r m i -
d a d con el a r t i c u l o 5,'í- del D e c r e t o 1732 de 1901), 

D E C R E T A : 

A r t i c u l o ú n i c o . N ó m b r a s e p r o v i s i o n a l m e n t e al 
s e ñ o r C u i l l c r m o P a r d o K o p p e l en el c a r g o d e 
A b o g a d o 111-13, de la S e c c i ó n d e R e c u r s o s T r i b u -
t a r i o s . de la A d m i n i s t r a c i ó n de I m p u e s t o s N a c i o -
n a l e s de M e d e l l i n , en r e e m p l a z o de "Or l ando Ar-
e i n i e g a s A.¡ q u i e n f u e p r o m o v i d o a o t r o c a r g o . 

C o m u n i q ú e s e y p u b l i q u e s c . 

D a d o ' e n Bogotá , D . E . , a 13 d e - m a r z o de 1903. 

- � G U I L L E R M O L E O N V A L E E N C I A 

Carlos Sauz eic Santamaría, 
M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o . 

Se da una autorización 

R E S O L U C I O N E J E C U T I V A N9 (i(¡ D'E 1903 

(MARZO 13) 

por la cual se autorizu a la ¡impresa Distr'h'l 
de- Serviros Públicos, para contratar un emprés-
tito -ecn ¡a Federación Nacional de Cafeteros de-
Colombia, basta por la cantidad de l;S$ (¡00.030. 

El P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a de C o l o m b i a , 

en uso de s u s f a c u l t a d e s legales , y 

C O N S I D E R A N D O : 
One la E m p r e s a Di s t r i t a l ,(l.c'Servicio's .Público: ; 

lia s o l i e n a d o v a u i o r ' z a c ' i ó n . p a r a c o n t r a t a r un eni-_ 

1 : .' ' 593 
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p r ó s t i l o con la F e d e r a c i ó n N a c i o n a l fie Ca fe t e -
r o s de C o l o m b i a , h a s t a p o r la, c a n t i d a d de 
US* (¡OÜ.ÓOOO.OO, c o n o l a z o p a r a su to ta l a m o r t i -
z a c i ó n h a s t a de c i n c o a n o s , y u n i n t e r é s del-Ové 
a n u a l ; � ., ' i - \ 

One p a r a c e l e b r a r el m e n c i o n a d o emprés I iLo 
el A lca lde , el p e r s o n e n » y el G e r e n t e de la Em-
p r e s a D i s t r i t a l de Serv ic io : , P ú b l i c o s de l D i s t r i -
to d e Bogotá , se h a l l a n d e b i d a m e n t e a u t o r i z a d o s 

�por . el C o n c e j o .de l : ;m:ismo, s e g ú n c o n s t a en-,e,l 
A c u e r d o n ú m e r o 51 .de -7 - de, s e p t i e m b r e d e 191)2; 

Q u e a la s o l i c i t u d de a u t o r i z a c i ó n se h a n a c o m -
p a ñ a d o lós d o c u m e n t o s de, q u e t r a t a el a r t í c u l o 
(i? (luí . D e c r e t o iegisl.ati v.o, 1050 .de. 1955; . 

: Que al. .Conse jo N a c i o n a l , d e P o l í t i c a E c o n ó -
m i c a y P l a n e a c i ó n d i o la a p r o b a c i ó n c o r r e s p o n -
d i e n t e a d i c h a s o l i c i t u d , s e g ú n c o n s t a en el o f i -
c io A.IC-003 de 15 de l e b r e r o de 1963.; 

Qu-e el G o b i e r n o e s t i m a c o n v e n i e n t e a c c e d e r 
a lo s o l i c i t a d o p o r ,la, E m p r e s a D i s t r i t a l de S e r v i -
c ios P ú b l i c o s , 

R E S U E L V E : 

A r t i c u l o p r i m e r o . A u t o r i z a r a la E m p r e s a Dis- , 
tr . i tal de S e r v i c i o s P ú b l i c o s p a r a c o n t r a t a r u n 
e m p r é s t i t o con la F e d e r a c i ó n N a c i o n a l de Ca fe t e -
r o s d e ' C o l o m b i a , h a s t a p o r la c a n t i d a d d e 

(>00.000.00, con un p l azo de a m o r t i z a c i ó n to-
tal h a s t a d e 5 a ñ o s v u n i n t e r é s del (¡rA> a n u a l . 

A r t í c u l o s e g u n d o . El p r o d u c t o d e l e m p r é s t i t o 
(pie se a u t o r i z a por . Ja p r e s e n t e R e s o l u c i ó n , s e r á 
i n v e r t i d o ú n i c a y e x c l u s i v a m e n t e en la i m p o r t a -
c ión de a p r o x i m a d a m e n t e u n o s 40 v e h í c u l o s re -
c o l e c t o r e s de b a s u r a s , p r o c e d e n t e s d e u n o de los 
p a í s e s con . los c u a l e s exi.sia c o n v e n i o d e c o m -
p e n s a c i ó n . 

A r t í c u l o t e r c e r o . . A u t o r i z a r a la E m p r e s a Dis-
t r i t a l de S e r v i c i o s P ú b l i c o s p a r a e m i t i r p a g a r é s 

p o r un va lo r igual al a u t o r i z a d o o su e q u i v a l e n -
te ,en m o n e d a c o l o m b i a n a ; d i c h o s p a g a r é s " s e r á n 
e n t r e g a d o s a la F e d e r a c i ó n q o n f o r i n e a lo .con-
v e n i d o e n i r e las p a r t e s . 

� P a r á g r a f o . La d e t é r m i n a c i ( ; n del t i p o de c a m -
bio p a r a s e ñ a l a r el e q u i v a l e n t e de los d ó l a r e s -
en m o n e d a c o l o m b i a n a , se h a r á d e a c u e r d o con 
el t i p o de c a m b ' o q u e t enga q u e p a g a r la F e d e -
r a c i ó n , s e g ú n -las r e g u l a c i o n e s v i g e n t e s p a r a ca -
da .caso en. el: .país. - . : . . , 
- A r t i c u l o c u a r t o . . A u t o r i z a r a la E m p r e s a "Dis-.. 

I r i t a l de S e r v i c i o s P ú b l i c o s , p a r a q u e g a r a n t i c e 
la n e g o c i a c i ó n en r e f e r e n c i a , m e d i a n t e la p i g n o -
r a c i ó n , a f a v o r d e . l a F e d e r a c i ó n , d e j a t o t a l i d a d 
de l p r o d u c t o de . la r e n t a . d e n o m i n a d a " T a r i f a 
p o r r e c o l e c c i ó n d e b a s u r a s a d o m i c i l i o ' , r e c a u -
d a d a p o r la E m p r e s a d e A c u e d u c t o v A l c a n t a r i -
l l ado d e Bogotá , D. E. 

A r t i c u l o cpi into. . Los p a g o s a q u e se ob l iga el 
p r e s t a t a r i o e s t a r á n s u b o r d i n a d o s a las a p r o p i a -
c i o n e s p r e s u p u é s t a l e s - q u e . al e f e c t o se l i q u i d e n , 
de c o n f o r m i d a d con lo e s t a b l e c i d o p o r el D e c r e -
to l eg i s l a t i vo ! (150 d e 1955 . 

. A r t í c u l o s e x t o . La E m p r e s a D i s t r i t a l de S e r v i -
c ios P ú b l i c o s q u e d a en. la o b l i g a c i ó n d e e n v i a r 
al M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y, C r é d i t o P ú b l i c o , D i -
r e c c i ó n N a c i o n a l del P r e s u p u e s t o , la i n f o r m a -
ción-. .mensual y, . de t a l l ada s o b r e el. m o v i m i e n t o 
y e s t a d o de la d e u d a . 

A r t i c u l o s é p t i m o . La prc:>enle R e s o l u c i ó n r i g e 
d e s d e su . f e c h a . , 

No t i l ' í quese y publ ique . se . 

D a d a un Bogotá , D. E., a l'H de m a r z o de 191)3/ 

G U I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 

El M i n i s t r o de H a c i e n d a y ( ' .redilo' Púl i l i 'co . 
Curios Sunz de"Strnl(iiriofia 

MINISTERIO DE SALUD PUBLICA 

Con ti ritos 

CONTRATO 

B A N C O D E L A R E P U B L I C A 

O F I C I N A D E R E G I S T R O D E . CAMBIOS 

I N F O R M E S E M A N A L 

D E L 1° AL 10 DE MARZO DE 1903 
.Xúmero '.) 

(Ci fras en d ó l a r e s ) . 

lrl(«H! S e m a n a del l o . al 1 0 

. de marzo de 1 3 6 3 

A c u m u l a d o en el m e s : 

el otá 1 0 ce m a n o 

de 1 9 6 3 

A c u m u l a d o en el a ñ o : 

el i l íá 1 0 de marzo 

de I 9 6 3 

I - R E G I S T R O S D E I M P O R T A C I O N R E E M B O L S A R L E S 

R E S U M E N : 

G i r o o r d i n a r i o 1 1 . 0 0 0 . 4 5 8 . 0 2 1 1 . 0 0 0 . 4 5 8 . 0 2 7 7 . 3 1 7 . 1 3 0 . 9 2 
C o m p e n s a c i ó n 1 . 0 9 4 . 7 3 1 . 7 5 1 . 0 9 4 . 7 3 1 . 7 5 8 . 5 , 5 0 . 4 4 5 . 8 3 

B a r r a n q u i l l a 509.2.15.-93 509 2 1 5 . 9 3 " 4 . 1 . 0 0 . 9 9 8 . 0 3 
Bogo tá 7 . 3 5 1 . 8 1 7 . 1 7 7 . 3 5 1 . 8 1 7 . 1 7 5 2 . 1 9 2 . 1 8 8 . 9 2 
C a l i . . . . 1.0(50 895.1!) 1 . 0 0 0 . 8 9 5 . 1 9 12 . ' 4 9 5 . 5 5 8 . 0 9 
M e d e l l i n 2 . 3 2 7 315 73 . 2 .327 .315 . 73 11.. 094 .101 .13 
O t r a s 1 ; 3.85. 940 .35 I . 385 . 9 4 0 . 4 5 5 .978 . 070 . 58 

T o t a l 1 2 . 0 9 5 . 1 9 0 37 1 2 . 0 9 5 1 9 0 . 3 2 8 5 . 8 0 7 . 5 8 2 . 7 5 

I M P O R T A D O R : 

P a r t i c u l a r 1 1 . 3 . 3 0 . 2 0 9 . 9 9 11 . 3 3 0 . 2 0 9 ! 99 7 4 . 3 2 4 . 8 0 0 . 5 8 
O f i c i a l 8 0 4 . 8 7 5 . 0 3 8 0 4 . 8 7 5 . 0 3 9 : 4 0 4 . 9 9 7 . 7 3 
S e m i o f i c i a l 5.00.044 75 . 5 0 0 . 0 4 4 . 7 5 - 2 , 0 7 7 . 7 1 8 . 4 4 

T o t a l 1 2 . 0 9 5 . 190 .37 1 2 . 0 9 5 . 1 9 0 . 3 7 8 5 . 8 0 7 . 5 8 2 . 7 5 

REGIMEN: 

L i b r e 4 . 0 7 5 . 0 1 0 . 0 7 ' . 4 . 075 ..010. 07 - 2 9 . 2 3 3 . 8 8 7 . 4 7 
P r e v i a :8 . 019 .580 : 30 8 . 0 1 9 . 5 8 0 . 3 0 50 . Ü73. 2 0 2 . 5 0 
P r o h i b i d a ( A r t i c u l o . 2?, � . �:�:. 

L e y de 1959) . . . . . . . 5 0 0 . 4 3 2 . . 7 8 

T o t a l 1 2 . 0 9 5 . 1 9 0 37 12 .095 -190'. 37 " 8 5 . 8 0 7 . 5 8 2 . 7 5 

T I - R E G I S T R O S D E I M P O R T A C I O N NO R E E M B O L S A R L E S : 

B a r r a n q u i l l a . . " . . . . . . 2 7 . 1 4 8 85 2 7 . 1 4 8 . 8 5 9 1 0 . 4 2 9 . 0 4 
Bogo tá � 4 9 3 . 0 2 4 . 5 2 493 , . 024 .52 1 1 . 3 9 5 . 3 9 5 . 3 1 
Caí i 2 1 . 8 2 4 . 9 0 2 1 . 8 2 4 : 9 0 " 1 : 5 0 7 . 8 4 3 . 3 8 
Mede l l i n 0 7 . 5 2 1 99 0 7 . 5 2 1 . 9 9 , . 1 . 1 9 3 . 5 0 0 . 3 1 
O t r a s . 85 5 0 8 . 8 4 8 5 . 5 0 8 . 8 4 ' 3 1 7 . 6 6 3 . 4 5 

T o t a l 0 9 5 . 0 2 9 . 1 0 095 029 .10 ' 15 . 3 9 0 . 8 9 1 . 4 9 

de 
r e e n 
1? y 
de e 

O f i c 

La O f i c i n a de R e g i s t r o ríe C a m b i o s d a a la p u b l i c i d a d , en c u m p l i m i e n t o 
a r t i c u l o 7 9 . d e la Ley de 1959, la c i f r a d e j 'valor d e l a s i m p o r t a c i o n e s 
i b o l s a b l e s cuyo'- r e g i s t r o - fue a u t o r i z a d o en ' la s e m a n a é o ni p r e n d i d a e n t r e el 

el 10 d e m a r z o d e 1903. I g u a l m e n t e , la c i f r a a c u m u l a t i v a m e n s u a l y anua l 
s tos r e g i s t r o s en 1 0 . d e m a r z o . . � 
C o m p l e m e n t a el i n f o r m e el d a t o d e los ' r e g i s t r o s n o r e e m b o l s a b l e s , p o r 
i ñas. 

R a n e o d e la R e p ú b l i c a , 
O f i c i n a de R e g i s t r o de. C a m b i o s . 

�� ' Femando Corral Maldonado, 
j e f e . 

La p u b l i c a c i ó n del a n t e r i o r Bo le t ín d e I n f o r m a c i ó n se h a c e en c u m p l i -
m i e n t o de lo d i s p u e s t o en '->1 a r t i c u l o 7<T de la Lev f » d e 1959, v a so l i -
c i t u d de l B a n c o d e la R e p ú b l i c a . 

\ 

entre el Gobierno Nacional y la Intendencia de la 
Guajira, para la construcción, ampliación, ^terminación 
y. dotación-de .varios Hospitales, Centros y Puestos de 

Salud. 

Ent re les suscritos, a saber: Alvaro de Angulo, ma-
yor ele edad, con cédula de ciudadanía número 1426218 
de Pop.ayán, en su ca rác t e r dé 'Min i s t ro de ..'Salud. Pú-
blica, deb idamente ' au to r i zado "por el señor Pres idente 
de la República, a nombre y representación del Go-
bierno Nacional, por una parte , -que en el curso de 
este documento se denominará el Gobierno, y Rafae l 
Iguarán Mendoza, mayor ,de edad, con cédula de ciu-
dadanía número 2859137 de Bogotá, per la otra, que 
en adelante se l lamará la Intendencia, se ha celebrado 
el convenio expresado en' las cláusulas del' presente 
contrato, previos los siguientes considerandos: 

Pr imero . Que en el Capítulo 2801, art ículo 28921 
del Presupuesto Nacional para la vigencia actual, apa-
recen par t idas con destino a la construcción, amplia-
ción, terminación de Hospitales, Centros y Puestos de 
Salud; 

Segundo. Que el Ministerio de Salud Pública, ha 
juzgado conveniente la ejecución de las obras citadas, 
mediante la celebración de un. contrato, con la Inten-
dencia ele la Guajira, , que se justif ica si. se t iene en 
cuenta l o dispuesto, en el art ículo 20 del Decreto- ley 
2703 de 1959. (ordinal 3 ' ) ; 

. Tercero.- 'Que el In tendente de la Guaj i ra , está fa-
cultado por la, .Ordenanza n ú m e r o . . . . de ¡ p a r a 
celebrar esta cíase de contratos. 

Cláusula pr imera . Objeto del Contrato. La In ten-
dencia se obliga- ¿ e jecutar para el Gobierno, direc-
tamente o por . med io ' de subcónt.ratós, en los té rminos 
que señala este contrato, los, estudios y. la ejecución 
de las obras necesarias pa ra la construcción, amplia-
ción, terminación y / o dotación de los, establecimientos 
asistenciáles que a continuación se expresan: 

Puesto da Salud de Cotoprix, en Ríohacha. 
Puesto de Salud en Tomarrazón, én Ríohacha. 
C,entro de Salüd de ,Fonseca . 
Puesto de Saiud de, El Conejo, Fonseca. 
Puesto de Salud en Distracción (Fonseca). 
Puesto de S.alud de Caracoli, en San 'Juan. 
P u e s t o ' d e Salud de Cañaverales, en San Juan . 

- Puesto de Salud de La Jagua, en Vil lanueva. 
Centro de Salud. de.Maicao. 
Centro de ¡Salud de Carraipia (Mai.cao). 
Puesto de Salud de Albania (Maicao). 
Centro de 'Salud' de 'Uribía.- x 

. Puesto .de -Salud de Uribia. 
Centro de .Salud de Villanueva. 
Centro ele Salud .de. San J u a n . d e Cesar. 
Centro de Salud de Pue r to Estrella. 
Puesto de Salud' d e ' M a n a u v e (Uribia) . 

� Puesto de. S.alud. de El- -Molino, en Villanueva. 
Puesto . de , Salud en Urumi ta (Vil lanueva). 

. Cláusula.'segun'da:.:Planos", proyectos, normas y espe-
cificaciones* Lo,s pla.nG.s, proyectos,, dotaciones, n o r m a s 
3' especificaciones 'a que deberá sujetarse la e jecución 
de las obras ydemás asuntos mater ia de este contrato, 
serán los que elabore y. dicte e l Ministerio de Salud 
Público. ..o., que, elaborados, por. la Intendencia y / o 
mediante su.bcontra.tcs sean aprobados por el Ministe-

. rio. Los documentos contentivos de los an te r iores as-
� pectós se consideran incorporados al presente contra-

to, formando. . .par te .de é l . ' D u r á n t e el desar re l lo ' de 
.este,..convenio, el Ministerio-citado^ podrá ordenar los 
cambios.^que estime ¡convenientes ,en . los re fer idos p l a -
nos, proyectos, normas y especificaciones. Si estas .va-
riaciones se hacen después de. la ejecución de un' t ra-

:.Í>ajo, el Gobierno Preconocerá a la Intendencia el va-
lor correspondiente a las obras y a las par tes de las 
.obras que haya r.ealizadp de conformidad con lo es-

t i p u l a d o para ellas en -este contrato, y que p o r ' esos 
cambios tuvieren que. .'ser recons t ru idas o .abandonadas. 

Parágrafo . P a r a el pago o reconocimiento por par te 
del Gobierno, de l a s e b r a s . contempladas en las varia-
ciones, _ ampli.aci0.5es., o , reconstrucciones, se requer i rá 
el visto bueno del In terventor , lo cual se hará median-

',te acta . de-.r.ecibo.. de , obras a satisfacción,;. en[ lav que-
.se. ha r án .constar^ los . t rabajos realizados en fo rma d e -
tal lada y sé l iquidará con base en los precios uni tar ios 
que se establezcan en:i,el...contrato. Igualmente , cuándo 
a juicio de la Intendencia,' , sea aconsejable modi f ica r 

.. ta les planos, proyectos, dotaciones, no rmas y especifi-
. caciones, . someterá , .esas, ^variaciones,, , . con el con-
cepto del I n t e r v e n t o r ' y . los estudios correspondientes , 
a J a 3pro.bación,..del; Minis ter io de Salud Pública, e x -
pl icando las causas que las just i f iquen. 

�,- Cláusula.Jtereera.. Planes^de trabajo. Las obras ob je ta 
de este contra tó sé^ l levarán a cabo de conformidad 
con los planes de t r aba jo generales que se e laborarán 
previamente , correspondiendo, su .iniciación a la f echa 
de formal izarse la vigen'cia del contrato. Antes de 
pr incipiar -cada ...abra. e l , - Jn te rven to¡ .y la In tenden-
cia, acordarán él' plan dé t r aba jo mensual mediante 
actas, separadas., en las, cuales.,ss de te rminará la can-

. t idad de obra y su valor, actas que Hacen pa r t e inte-
. g ran te .de...este ..convenip. .Además,, deberán, anotarse 

las fechas de ape r tu ra de licitaciones ..y-de iniciación 
de obras. Tales actas las enviará" el In terventor al Mi-
nisterio ele; Salud Pública, agí: ,1a-de los ... p lanes-gene-
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�rales de trabajo, dentro de los primeros veinte (20) - tandas fijada el Interventor con e l ' visto bueno del do con lo previsto en la cláusula décimaprimera de 
días siguientes al dei perfeccionamiento de este con- Gobierno. En caso de demoras atribuidas a fuerza ma- este contrato. 
trato y las de t rabajo mensual, dentro de. los prime- yor; casos .fortuitos o debido a faltas clel Gobierno, la Parágrafo 1'? Las obras cuyas especificaciones, can-
ros cinco (o)" días de cada más, y el Ministerio las prórroga será otorgada en virtud de tales causas o tidad y calidad se encuentran determinadas en los 
aceptará o les hará las observaciones que estime con- efectos continuados de las mismas, según lo estime pliegos de cargos correspondientes a las licitaciones, 
venientes dentro de los diez (10) clias siguientes a el Gobierno. El plazo podrá también prorrogarse en hacen parte integrante de este contrato. Los precios 
aquel en que las ' reciba. Si durante este tiempo dicho el caso de que en la ' fecha de terminación del contra- unitarios que corresponden a la propuesta adjudicada 
Ministerio no hiciere ningún reparo a los planes de to, no se haya invertido la totalidad de los fondos apro- se detallarán de manera minuciosa en documento que 
trabajo, éstos se considerarán aprobados. El control piados, siempre y cuando exista causa" justificada para se anexa al respectivo subcontrato y que suscriben 
dei cumplimiento de los referidos planes lo llevará esta falta y con el visto bueno 'de l Interventor. las partes contratantes. En caso de liquidación par- . 
el Ministerio de 'Salud Publica,'"con. los informes .jnen- Parágrafo .2? Lá inejecución por parte de la Intes- cial del contrato o de modificaciones en la cantidad 
suales que el' IntéVvéntor queda obligado á ' r emi t i r a ciencia de la' elaboración v desarrollo normal de los de 'obra. los precios 'señalados 'en el anexo son los que 
éste, dentro de los primeros c'i'ñco (5) días de cadá uno planes mensuales de .trabaj.o lo hará, responsable dé 'rigen én tales1 eventualidades. Dentro de estos precios-
de los meses calendarios que sigan a aquel en qué se las ' sancionés- por incumplimiento "'contr actual ; ' salvo están conterríplaclos" todos los gastos que el subcontra-
inicien loé trabajos!''-y según lós fbrm.ülarios que para fuerza mayor o caso fortuito1 debidamente comprobado.' tista tenga � que hacer directa, o indirectamente para 
tal efecto elabore él Mí'rtiétér'íó.' "' '' * ' Cláusula novena. Obras mal ejecutadas. La Inten- la-completa ejecución y terminación de la obra con-

Cláusu'la cuarta." Enseres de oficina y equipo para las denciá" sé "obliga' á rehacer "a ' sus propias' expensas tratada, 
obras. La Intendencia"'ejecutará Tds'!"ob?ás"ólSj'íio de . cualquier trabajó1 u o b r a ' q u é resultare mal ejecuta- -Parágrafo 2» Copia del acta de adjudicación de, las 
esté contrato,' con la .obligación especial de suminis- da' ' á 'juicio ' 'dér' Ih'térve'htór.'' Si - lá : Intendencia n'ó 'licitaciones deberá enviarse, junto con la propuesta 
trar los enseres ' dé! oficina y eqlúpós'que" le pértenéz- estuviere' 'de acuerdo'"cón" la !'décisión 'del' 'Interventor,' favorecida y el respectivo- subcontrato, el- Ministerio. 
can, sobre los cuales pueda- disponer l ibremente y se 'procederá' deconformidad 1 con ló' esti'püíadó al res- ele Salud Pública, para su.aprqbación^clefipitiva.; 
tenga a sus órdenes y mando, lá realización perfecta pe'cto' en ' l á cl'áúsüla sobre Súpervigilahcia del contra- Cláusula dé.cimac.uar,ta. Fijáción;de precios no. pie-
de ' l as obras encomendadas en este contrato o ele otras to. del presente documento.. . 'vistos y reajuste de'precios-unitarios: Los precios-no ' 
que se re'qü'iér.an,. con la. advertencia de que todos los Cláusula"'décima!'.Dáños'o 'destrucción", de obras. Son. previstos en los subcontrato,s-para, obras que sea ne-
gás'tos "de reparación; 'Sostenimiento''"'y cualesquiera dé- cargo del Gobierno ' las 'recoiístrüccionés''o repara- ' 'cesar io ejecutar a juicio del Interventor -serán acor-
otrós quéV:déms!^denJ'''dí(ÍKosí'teVéfíft'iHtd's, ''"coírr'é'rári"' por 'ciones'1'dé;-¡ás-:óbrás, provenientés^de :daños-oc'as'iónadós "dados entre éste y el subcontratista antes de. la, ejecu-
cuenta dé lá'Inténclfenciá. "En * casó ,de" qué a juicio del por ' fuerza ' rt'áy'or'o cás6''fórtu)'to,' cc¡m'ó'ñüracáiles; té- ción de-.esas obras, y-se.hárán .constar en actas que-re-� 
Interventor se néfc&itéf équipó "ácl'icibriai; 'éste: deberá "rremotós,' 'incendios,'. güerVav'* etc:" El" carácter' ' de ésos eiuerirán para-su validez'el concepto favorable clel Mi-
estar en* 'Id bbrá: á""más 1tárd?á'rí Un (1) mes' 'después dé - 'daños se establecerá tam'pr'o'nto cOmó cesen ' las causas niste.rip de Salud Pública. > � � 
la solicitud, respectiva. En caso dé iñcumplimiérito'^qué' loŝ  ocási'óñarén;. eh ' áctás suscritás por el Inter- Durante, el desarrollo de este contrato, él MipistS-
a"lo acordado en 3 ekta 'c iáúsulá 'é r Gobi'érnb'pódrá'Tm- vento.'y" la 'intendencia! ' : '� rio de Salud; Pública o el subcontratista. podrán soli-'-
poner müítás<has'fá':¿'fe' Herí pesos Xí 'lóCj.O'Ó) diarios por' Lá' lntendéhciá 'Ve obliga ' á - ejécütar por su 'cuen- citar,, reaj.ustes de los- precios unitarios �,estipulados,�� 
cada equipo'qüe ' faíté ó que"Vios esté en 'buenas' eondi- ta y a su costa dichas1 r'e'paracibnés^o' reconstrucciones siempre ;qué el subcontratista haya ejecutado. abras ,en 
cíones para'trabá'j 'ar. '' ' '"�'�' '-"' '"''" '�'"'�"' -'si' ^por sü 'Culpa' pasaré uh 'pé'ríbdo-' dé-véihte' (20) días los items por rea-justar, cuya cuantía no sea inferior � 

Cláusula'ci"üín'1;áK Nombramiento de1 personal. La In-' dé "sucedida^ las c'ausáfe''- q'ú'e "jMpSH'gjáh la-' ej_eaitión; de!'- al � veinte , p<5r .ciento . (20%.) del valor contratado, en 
tendencia ' adquiere "lá ':ofc¡ligáción cié mantener 'al' algünb"b a.lgunos de ésos trabajos : 'siñ. : levantar las có- dichos items y siempre que las variaciones en los. cos-
í r e n t e d é las obras ob'jet'a 'de 'eáíé' coñvenió' 'á 'un, ,in!-'' ,rr§spbhdieht6s" , ;actás. ' También ' se ' compromete ' La tos modifiquen éstos precios ^unitarios. 'por exceso o 
geniero o "arefuitécto' titúlaclo-'' y-matr iculádo, ' previa-'! Intendencia a hacer por � su cüénta' y a su "cargp ré-"'por defecto en más de.-un diez por ciento (10%). Pa- � 
mente . aceptado''peír' e l ' Ministerio' efe'' "Salte '-Ptíblicá,' páí-'támÜfi'tb* a :fi?(^f''poií!sú''cúehtó' yf'á :su''coéta las r'é- ra verificar este, cómputo se - tomarán como bass el 
con autoriza'éíón paráf. acíuáYVii' su nombre y para de- pafációnésj ' así eórriolllás'í®5ón'S1íiácci6n'éát'que 'p'roVéft'-]'- análisis "de'-.dichos .precips unitarios en la. fecha de la . 
�cidir con el "Interventor 'cualquier asuntó relativo a gan ' de 'daños Ocurridos cturan.íé"Ia' construcción 'ó "éri'''formalizaQÍón-'£tel subcontrato y la lista de precios ele 
lós trabáj'os ' cón'tfátadok. ' ' '' ' " � ' ' ' un ' plaío 'de "das ' (2 ) ' años 'cohtádó's"a 'par t i r 'e le-fe fe-" 'materialés básicos en la misma fecha, análisis y listas 

También, lá Intendencia sé ' compromete 'á' 'ocupar cha'del ' recibo dé ' las obraá, cuándo'esos claños fueren qué';se-.acompañarán � com.ó anexos del- subcontrato^-
.en las ebeás él :pér'sonáí técñico! 'i :é'qúérido. Todos'l'os motivados por c'á'u'sas..imputables á la Intendencia, ta- Igualmente se acompañará á este, como: anexo, e l .pre-

empleados y ob'réfos® serán ''de' iibr'é noihbr'amíehto' y-:le's:iCQÍíÍo 'áéific'íéri'éik^érf'lá construcción, mala cáli'dacl . supuesto de la obra respectiva. Al .hacer..la- solicitud' 
remoción de lá' Intendencia � y tbclos "los' gást'bs cjue'de'Íos''rriatéiMáles, é t c . ' ' ' ' ;' "�" ! ' � ' " ' d e reajuste; el Gobierno o la Intendencia compro-
ess personal' ocáSióWé" c!órefáni!por"í:ué'htá''crél 'mifmo1, ' 'eiáüéula: Üé'címáfcrirn'éíá. Faculta'cl p'aril s 'ubcontratar. ' baráp la variación en el precio-,de � los materiales y -
�cón las salvedades' que' püéclá' téneí edrisigó lb' :estipu' : ' 'De co'nfcrmidád con lo estáblécido en' la clausula pri- ' jornales mediante, la presentación de los recibos de 
lado en la c láusula 'sóbré 'sa lar ios 'y prestácioné's socia- mérk, , la ' Intendencia" podra '"ce lebrar " súbeontratos compra de los respectivos elementos en la fecha de ". 
Oés. No obstan té Má' ' ' intendencia" qúe'dá ótóíigá'dá;' :.a parciálés o 'totales; para lá' éjecúción ' de las obrás á ' la solicitud. 
remover cualquier ehipíeaclo1 ú obrero q'u'é é l 'Minis - qü'e1- se réfiére esté coritrato.-'Lá' intendencia' hará ' l a ' Parágrafo. Estudiaclos los nuevos precios unitarios 
tério dé Salud Púbiifcá'o el! Interventor íe"'sélifc'í(ér),.' adjüdicácié'ñ'.'-áe Jtá'lés .kub.ctíhtratófe por 'medio 'dé ' l ic i - con básé eiV'lás "éstipüiácibñes f i jadas éfi esta clá'usuT 
sin que ést'b's" tengan que dar al respecto explicación tación.'si es el caso,- y en' 'la forma cómo lo éstíme máís la,̂ ^ "dichos réajús'tés Se consígriarán en un ácta' f i rmada ' 
alguna. ' ' '' ' ' '' " ' conveniente páí'á la-realización cíe: lcis ^obrás. Para la por� el Interventor, y el súbconfratist'á, acta én la cual' 

Parágrafo. Para toda obra ciiyo valor sé'a' superior 'validez denlos ;sübcontratos se' requiere ' j a posterior se incluirán lós análisis "�justificativos y a la ,cual se 
a un millón de ' pesos ' ($ 1.000.000.00), lá ' Iñtenden- ' aprobación 'del 'Ministerio'' dé; 'Sálud;L Pi'iblica,' con el adjuntarán los comprobantes respectivos. Los precios ' 
cía se coriiprbmélé' a nombrar un arquitecto o inge- -lleno de las'Tor'málidades légálés ai respectó. 'Las Obras' reajustados empezarán a regir désde l a ' f e c h a ' é n qué 
niero residente. ' ' qué' tenga "contrátadás Ta intendencia' eñ él ' momen.- el Ministerio, o el subcontratista, según el "cáso, haga" 

-Cláusula sexta. Salarios y prestaciones sociales. La to 'de fófma'lizacióh'd'el pré'senté contrató; podrán con- lá respectiva solicitud debidamente comprobada y de-
Intendencia se obliga a cumplir por su cuenta y a tinuar.. desarrollándose con los mismos'' contratistas, ' ' tallada, : 
su costa, todas las leyes sociales vigentes en la fecha prévia''ápróbacipn'~'del Ministerio de Salud 'Pública. . "Cláusula dééi'máquinta. Sujeción de los pagos, a las 
dé este contrató, siendo de su cargo el pago- cié las P a r á g r a f o ' P ÍEñ los subco.ntrátos .que selebré la In- apropiaciones presupuéstales.-Los ;pagos que él Gobiér-
prestaciones sociales que éstas establecen en favor de. tendencia en virtud de To acordado en 'lá presente no se comprortiéte a há'cér a la Iritéh'déñciá en vir tud, 
los t rabajadores que emplee en la ejecución de. las cláusula, détíé aparecer claramente 'éstipuladó qúe di- de. este contrato, quedan sujetos .a las apropiácionés 
obras objeto del mismo. I^as. nuevas prestaciones so- chos subcó'ntratos se' entienden!'celebrados dentro de que para tal fin se ha'gári en los "presupuestos mencio-
ciales que entraren en vigencia después" de dicha fe- los términos dé'esté 'con-trato y ' b a j o la exclusiva res- nados en la cláusula sobre valor del contrato y fondos 
cha serán de cuenta de la Intendencia. Igualmente púñsabilidad dé' lá Intendencia, qué el Gobierno tiene para 'a tender lo ' del 'mismo, y en los respectivos acuer-
en el casó de que. por ley o disposición del Gobierno derecho de terminar el presente contrato y .de decía- dos de. ¿astos. 
Nacional o por cualquier, acto de autoridad, el jornal clarar sin nirigún valor él subcontrato, y que el sub- Cláusula decimasexta. Contabilidad y estadística.-El . 
básico obligatorio, se aumente, .dicho aumento será por contratista no.tiene, en ningún casó, derecho a recl'á- contratista , o . subcontratista quedan oblig'.adbs a per-
cuenta de la Intendencia. ' m'á'r indemnizaciones o perjuicios ni a instaurar accio- mitir al Interventor él examen de la contabilidad que 

Parágrafo. Cuando se trata de súbeontratos, las leyes ne's contra el ''Gobierno, por esa ' causa?; llevan de las obras objeto \ l e este contrato. También 
sociales vigentes en' la fe.fcha de este contrato, refe- Parágrafo 2°. En caso de qii.e la [ Intendencia deci- queda, el contratista o subcontratista comprometido a 
rentes a la salud y seguridad de los. trabajadores, las da llevar á cabo total ó 'parcialmente, lá construcción . entregar al interventor, con destino, al Ministerio de 
cumplirá el subcontratista ciñéndose en un. todo a la dé^"'las obiaS"por ' �administración' directa, éste justifi- . SáliicV Pública, una relación de todos los gastos que 
reglamentación dada al respecto por la � Intendencia cara ¡os .gastos' por', medio dé cuentas 'debidamente ocasione, la . construcción de dichas� obras-, acompaña-
de la Guajira, quien podrá controlar y supervigilar el comprobadas y 'aprobadas pór. el Interventor, de acuer- da de los respectivos comprobantes, 
cumplimiento de dichas disposiciones. do con los 'lérrhinós e le ' la ' reserva dé Contraloría res- Con lo justamente aceptable de esa relación el Mi-

Cláusula séptima. Adquisición de terrenos o lotes. La � pectiyá, sin incluir suma alguna ¡Dor' concepto de ad- nisterio dé Salud Pública, llevará lá. correspondiente 
Intendencia o. los Municipios, según sea la, entidád miñistra'cíón. La forma de ejecución de .las obras por contabilidad de costos, con el fin de verificar si los 
que se beneficie con el aporte nacional, suministrará administración directa ele lá Intendencia, requiere precios unitarios que se estipulen en los súbeontratos 
mediante escritura pública á favor de los previo aviso al Ministerio ele Salud Pública. y los que se f i jen en virtud de lo acordado en la cláu-
terrenos o lotes sobre los cuales deben construirse las 'Parágrafo' 3? Dé la Junta cíe Licitaciones que furicio- süia' sobre fijación de precios no previstos y reajuste 
obras cuya ejecución se delega, a menos que a juicio ne 'en la Intendencia ó qúe se ' iorrne para la ádjudi- de precios unitarios están de acuerdo con la realidad, 
del Ministerio sea?-indispensable a fec ta r - las apropia- cación de los subponlratos, deberá hacer parte el In- Parágrafo. La Intervéntoria relacionará los gastos 
ciones que se delegan con la adquisición de lós res- terven'tor, como representante del Ministerio de Salud que no cargó en la contabilidad de costos, con las ra-
pectivos lotes o terrenos. En todos los casos, la selec- Públicas, y en' su defecto, la persona o funcionario que zones que tuvo para omitirlos. 
ción o escogencia .definitiva de los lotes en los cuales el Ministerio designe. ' Cláusula décimasépüma. Terminación del contrato 
se vayan a construir las obras deberá ser. efectuada Parágrafo 4? La Intendencia abrirá las licitaciones por voluntá.d del Gobierno. El Gobierno, por medio de 
por el Interventor, de acuerdo con las normas o es- públicas o privadas del caso dentro de los treinta (30) resoluciones podrá terminar el presente contrato por 
pecificaciones que el Ministerio dé Salud Pública dicte díás siguientes al del perfeccionamiento de este con- cualquier causa que a su juicio haga necesaria tal fer-
al respecto y deberá ser aprobada previamente por el trató, y realizará las obras en el. orden indicado en los minacióh, daño aviso a la Intendencia con sesenta 
Ministerio -.de' Salud, requisito sin el cual no podrá planes de trabajó, que se acuerden con el Interventor, (60) díás ele anticipación. La Intendencia renuncia 
iniciarse construcción alguna. en virtud de lo'estipulado en la cláusula sobre planes expresamente a reclamar perjuicios o'indemnizaciones 

Cláusula octava. Plazo para iniciar y terminar las de trabajo dél mismo. ' por esta causa. En caso de que la Intendencia cele-
obras y vigencia del contrato: La Intendencia se obli- Para los subcontratistas regirán las 'mismas cláusu- bre súbeontratos, el subcontratista tendrá derecho a 
ga a iniciar las obras objeto de este contrato un (1) las estipuladlas, en el presente" contrato, además de que se,liquiden y paguen las obras ejecutadas al pre-
mes después de la fecha de su perfeccionamiento, las las qué á siolicitud dél Ministerio se considere que ció, estipulado y a que se le reconozca el costo de 
realizará en el orden indicado en los planes.de trabajo deben incluirse en los respectivos subeóntrátos.' cuánto haya alcanzado a realizar de las. obras que 
generales y mensuales, dé acuerdo con lo estipulado Cláusulá décimasegunda. Cesión del. Contrato. La In- queden inconclusas al dictarse la referida resolución, 
en la cláusula tercera sobre planes de t rabajo del mis- 'tendencia no podrá cedér él présente 'contrato a per- Además si el subcontratista lo solicita la Intenden-
nio. La fecha ele iniciación dé los t rabajos quedará sona alguna, natural o . jur ídica, nacional o extrarije- cía, ésta se obliga a comprarle a precio de costo los 
consignada en un acta suscrita por el Interventor y ra, s in,el consentimiento clel Ministerio' ele Salud Pú- campamentos provisionales en servicio y en construc-
La Intendencia, de, la cual enviarán sendas copias a blica, pudiendo éste reservarse las razones e¡ue tenga ción, así como los materiales destinados a las obras 
la Gobernación y al' Ministerio ele Salud Pública. para negar la cesión. ' " " '' que tuviere en existencia, siempre que las cantidades 

Parágrafo 1° En el caso de que la Intendencia acó- 'Cláusula décimaterc'era. Precios unitarios. Con las dé éstos materiales no sean superiores a las que se 
aiieta la ejecución ele las obras por medio de subcon- salvedades a que dé lugar ' lo éstipúlacío en la cláusu- necesitan para t e rminar el plan de trabajos que está 
tratos, deberá sujetarse a lo establecido en la cláusula la sobre fijación de precios ho previstos y reajusté de llevando a cabo. Si excediere, el sobrante no será 
«écimaprimera, "facultad parn -subcortiratar''. Este con- precios unitarios de este contrato; el Gobierno pagará comprado por el Gobierno. En tal virtud, el Iníerven-
tralo terminará el 31 de-diciembre de 1983, y no po- a la Intendencia, las obras ejíié está "¿'¿"compromete a tor y el subcontratista levantarán un acta en la cual 
tirá artipUr-rs'.-- sino en lus eosfís't :.!il3mi>'.nc¡ys en este ejecutar en vir'.uel del presente 'contrato, a los precios harán constar tocias las ebras ejecutadas con sus co-
t o n trato y por ei tiempo que en «tención a l;\s erreuns- que se fijen, en los súbeontratos celebrados, ele acu?r- rresponüicr.tvs pfe-jios, el costo de los campamentos 



y el de los materiales, así como el cesto que correspon-
da a lo ejecutado en las obras-inconclusas. Tales costos 
se deducirán de los comprobantes que se juzguen ne,-
cesarios. Dicha acta" será enviada al Ministerio de Sa-
lud Pública para su aprobación, previo dictamen ta-
vorable de la Interventoria . „ 

Cláusula décimaoctava. Fuerza mayor. En la e jecu-
ción de este contrato, la Intendencia no será r.es: 
ponsable de las demoras ocasionadas por guer ra ; tur -
bación del orden público o por cualquier otra causa 
de fuerza mayor fue ra del control de la Intendencia. 

Cláusula décimanovena. Caducidad del contrato. El 
Gobierno podrá declarar caducado el presente contra-
to por medio de resolución, en los siguientes casos: 

a) Si la Intendencia no da principio a los t raba jos 
dentro del plazo f i jado para esa iniciación en el pre-
sente contrato o no los te rmina en el plazo previsto 
en la cláusula sobre plazo para iniciar y t e rminar las 
obras y vigencia del contrato. 

b) Si el avance de los t raba jos no fue re satisfactorio 
por culpa imputable a la Intendencia. 

c) Si la calidad de las .obras, que ejecute la In ten-
dencia, no fue re aceptable por el Ministerio de Sa-
lud Pública. 

d) Si iniciados los t raba jos se suspenden sin causa 
justif icada por un término mayor de treinta (30) .días. 

e) Por mala .organización dé los t raba jos en cua l - , 
quiera de sus .dependencias s impre . que, a juicio, de l ' 
Ministerio de Salud Pública, esa mala organización sea 
de ta i-magnitud que afecte la obra en ' su par te esencia!; 

�f) Si la Intendencia fa l ta re al � complimierit'o de 
alguna de las obligaciones que" contrae por medio ¡ del ' 
presente contrato, por culpa que' le sea imputable. 

-En caso de que el Gobierno declare la- caducidad de.: 
este contrato, la Intendencia le ent regará inmédia , 
ta'mente los dineros que haya recibido de"é l :y no' hu.-
íñere invertido en las obras. 

^Ejecutada la, resolución de caducidad, est? contrato 
quedará def ini t ivamente "terminado y se procederá a 
su liquidación conforme a lo previsto en el ' jnism'o^'la 
Intendencia,, ó el, subcontrat ista � no tendi:á , :dereclto 

"a ninguna ' indemnización, , y sólo, ise l e s :reconccerá 'Ta 
pa r t e dé las obras ejecutadas, .desacuerdo con las esti-
pulaciones contractuales. La l iquidación defini t iva sólo 
requer i rá pa'ra su validez de la aprobación, del Minis-
terio de Salud Pública.. � ... , �'.-:�;-.; '... 

� 'Parágrafo l?:.,Én el evento :cle que : la-Intendencia ' ' 
sübcontráté las obras objeto de .este contrato, ' el Gobier-
no podrá declarar, la caducidad de los subcontra tos en-
los siguientes casos:. 

a) La muer te del subcontrat ista. 
b) La incapacidad f inanciera del subcontratista, que 

sé presume cuando se le declara en quiebra jud ic i a l - , 
mente, o se le abre concurso, dé acreedores. i '.. . . 

c) Lá inversión del anticipo, en "fines distintos de los. 
señalados en el subcontrato. 

d) Incumplimiento del subcon t ra t i s t a ' de las obliga-
ciones est ipuladas en el subcontrato. 

e) Si el subcontrat ista no principia o no concluye lás 
obras dentro de los plazos estipulados o al finalizar 
las prórrogas a que tenga derecho, de acuerdó con .el 
subcontrato. 

f) Si se apar ta re de los planos y especificaciones 
acordados. 

g) En el de mala, organización de los t raba jos cuan-
do a juicio del Gobierno, con el concepto favorable 
del Interventor , tal desorganización afecta a las obras 
en su parte esencial. ' - " 

h) Cuando el subcontratista no otorgue las garant ías 
exigidas dentro del plazo est ipulado. ' .. -

i) Si vencido el plazo del subcontrato, el subcontra-
tista r e ta rde por más de un mes la entrega defini t i-
va y total de las obras. 

j) El incumplimiento por par te del subcontrat is ta 
en la elaboración y ejecución de los planes mensuales 
de t rabajo . 

Decretada la caducidad, el Gobierno ocupará las 
obras, e lementos y mater ia les en el estado en que se 
encuentren, pudiendo hacer efectivas las garant ías que 
el subcontratista haya otorgado para el cumplimiento 
del contrato. La liquidación del contra to se l levará 
a cabo con el In terventor de las obras, teniendo en 
cuenta los precios uni tar ios señalados en la respecti-
va cláusula sobre precios unitarios. 

La liquidación en referencia requer i rá para su vali-
dez, 1-a aprobación del Miniterio de Salud Pública. 

El subcontrat ista debe renunciar a reclamar indem-
nización de perjuicios por motivo de declararse cadu-
cado el respectivo contrato. También se tomarán en 
cuenta, al practicar la mencionada liquidación, lás obli-
gaciones exigibles a favor de los t r aba jadores del sub-
contratista, así como las que puedan, surgir por la t e r -
minación anticipada de convenciones laborales vigentes. 

Cláusula vigésima. Supervigilancia del contrato. El 
Ministerio de Salud Pública e jercerá la supervigi lan-
eia del cumplimiento de las obligaciones de la In ten-
dencia y de los subcontrat is tas por medio de los In-
genieros de las Secretar ías o Dilecciones Depar tamen-
tales de Salud y del personal que éstos necesiten para 
ello, los cuales desempeñarán las funciones ds inter-
ventores del presente contrato, o de los subcontratos 
que la Intendencia celebre. Las sumas de dinero que 
se requieran para pagar los sueldos y demás gastos de 
dicha supervigilancia, podrán tomarse de los fondos des-
tinados a este contrato o de los qué se apropien para 
sueldos y gastos de in terventor ías e n ' e l presupuesto 
del Ministerio de Salud, para la presente vigencia'. 

Además de velar por los intereses de la Nación y de 
obtener que la Intendencia so ciña a las obligaciones 
contraídas, el In terventor o ingeniero? seccionales cum-
plirán opor tunamente con los rlfberc-s que 1;' impone 

este contrato, y tendrán las atribuciones; que le asigne 
tal Ministerio y las siguientes: - - . . , ' � � -

a) Resolver las ..consultas que. lé„, formule- la ' - Intén--
delicia y hacerle las observaciones .que estimé, con-
venientes; - � 

b.) Entenderse con las autor idades o con otras' enti-
dades o personas, cuando ;la Intendencia se lo- soli-
cite, para resolver los problemas "que puedan.-afectar 
las obras; � 

c) Hacer opor tunamente los ar reglos en los asuntos 
relacionados con lotes o te r renos para las obras, de . 
conformidad con lo estipulado al respecto en la. cláusu-
la sobre adquisición de te r renos o lotes, de este con-
trato; 

d) Velar por el cumplimiento de- los planes de tra-. 
bajo a que se ref iere la cláusula sobre planes de t ra-
bajo de este convenio. ' .. / 

e) Pract icar inspecciones, continuas a las obras^ 
.f) Aceptar o rechazar opor tunamente las .cuentas-de . 

gastos que haga la Intendencia, en virtud',- dé"íobras^ 
obtener que la � In tendencia-se ciña. 'a las obligaciones, 
que se e jecuten por adiminstración directa,, de acuer-
do-con la cláusula déc imapr imera : facul tad para sub-
contra tar ; 

�g) Vigilar la contabilidad y estadística, teniendo, en 
cuenta lo estipulado a este respecto en la. cláusula 

tsobre contabilidad y estadiística, de este contrato; � 
. .h) Inspeccionar los mater ia les 'que, .se utilicen "eii las 
obras, con el fin de rechazar los que -no .tengan las 
especificaciones que les , corresponden; -

'i) Verif icar que los subcontrat is tas -mantengan en 
las obr'ás el equipo a .que hácen referenc ias las cláusu-i 
l a s sobre enseres de .of ic ina y equipo p a r a - l a s obras 
en perfectas condiciones de servicio;. 

j ) Cuando se t ra té de subcontratos:-1-verificar-,-mé-
diahte actas,, los cómputos mensuales sobre; la obra 
e jecutada para efectos dé Tos "pagos. Además "verificar 
y . a p r o b a r las listas de jornales de los t r aba jadores al 
servicio del subcontratista. '� ". � ' � � . 

>)� Comprobar que se ver i f iquen todos .los análisis- dé: 
laboratorio que sean necesarios *pará'' 'el.,adecuado" -es:-* 
tudio. de í a s "obras, de te rminar cuales m á t e n a l e s . - p u e / 
den. aceptarse- y cuálés deben ser ' usados, en'. determr-v 
nados t rabajos, -y proponer ' al Ministerio íla -mócíifi'ca.7 

� ción dé' las- especificaciones' que "'estime conveniente, 
g u a n d o dicha 'nf'<^ificación'-'.s?.4„,jm|>.uesÍ9^%p'cir- .la na -
turaleza -ele -los-'iriatérialés. disponibles. Como .obliga-
ción especial;, él ' Interventor-' tendrá la-, cíe., informarse 
sobre ,l:os costos -reales, de los mater ia les .que entren-
en las obras objeto dé este contrato, con el-fin. de que. 
puedan comunicarse al Ministerio de "Salud- Públ ica / 
si. los valores que sirvieron .de base para f i j a r - los -p re -
cios uni tar ios estuvieron bien ó ..mal ..determinados. 
Tanto el In terventor como la Intendencia y el. sub-
contratista quedan "obligados a prestarse mütua ayu-
da para el desempeño de sus. funciones .y el cumpl i r 
miento de sus obligaciones,-- y a suminis t rarse recipro.-r 

. camente . los datos, e informes que se soliciten. Las di-
vergencias .que ocurran ent re , el Interveintor .y- la In-
tendencia o los subcontratistas, serán dir imidas por 
e l .Minis te r io .de Salud Pública. 

Cláusula vigésimaprimerá. Liquidación del .'contrato.' 
La. l iquidación. definit iva de este contrato se, hará en-
tre el Irctérvento. y la Intendencia, de. conformidad 
con lo estipulado eñ esta cláusula, y requer i rá para..su 
Validez de la aprobación del Ministerio de Salud "Pú-
blica. Los saldos que puedan corresponder a. la Inten-
dencia, en vir tud de dicha liquidación-, los pagará, 
el Gobierno dentro de los sesenta (60) días siguientesj 
a aquel en que el Depar tamento presente la cuenta 
respectiva junto con los. s iguientes documentos: 

a) Copias de las actas .finales o de terminación de 
obra, de las construcciones ' previs tas en la . cláusula 

-vigésimasegunda: valor del contrato.. 
b) Un informe resumen de los presentados en cum-

plimiento de lo acordado én la cláusula sobre".conta-
bilidad y estadística, con "el cómputo de tallado de la 
obra ejecutada, de sus precios unitar ios y de los. va-
lores parciales que resulten al aplicar esos, precios. 

c) Un cert if icado expedido por el Ministerio de Sa-
lud ,Pública, en el cual consten los siguiente- hechos: 
' 1. Que. las obras han sido e jecutadas a satisfacción 
del' Ministerio de Salud Pública. 

2. Que la Intendencia ha cumplido con tocias y 
cada una de las obligaciones contraídas en este con-
venio. ' � / 

d) Cert if icados de la Inspección del T raba jo y de los 
Juzgados del T raba jo del Circuito en -donde se hayan 
adelantado las obras, en los cuales conste que no hay 
rec lames pendientes sobre salarios y prestaciones so-
ciales de los empleados y obreros que hayan tenido a 
su servicio la -Intendencia .o los subcontra t is tas o el 
af ianzamiento ante la respectiva Oficina del T raba jo 
para que la Intendencia o el subcontrat is ta respon-
da por los reclamos pendientes si los hubiere . 

Cláusula vigésimasegunda. .Valor del contrato, fondos 
para atenderlo y forma de pago. EÍ valor de este con-
trato, f i j ado de acuerdo con , las : apropiaciones 
para la obra en el art ículo 28021 del Capítulo 2801, 
'Programa I del Presupues to Nacional de 1962, es de 
seiscientos veinte' mil pesos ($ 620.000.00), moneda co-
rriente, monto o cantidad que se. discrimina en. la for -
ma siguiente: ' . 

1) Puesto de Salud en Cotoprix, en ¡Río-
hacha . . . ' . . : , . . , - . - ; .�',:.-$ 18.000.00 

2) Puesto de "Salüd en Tomarrazón, en 
R í o h a c h a . . . . . . . .... 18.000.00 

3) Centro de Salud -de Fonseca 213.000.00 
4) Puesto de Salud de El . Conejo, Fon 

seca 

6) Puesto de Salud de Caracoli, en San 
Juan" ....'"-".'.�. .;... .-...'.':.... .... . . . $ 
� .7) ^Puesto- de Salud1 de 'Cañaverales, .'en. 
San - JiYan- .-. ."-� \ .' ".. .' . 

8) Puesto de Salud de La Jagua, en Villa-
nueva-.; . , . .....,-. . . . " ; . . . 

.9) Centr-Ojí-d?' .Salud d e . M a i c a o --.'.'. .".-r'J 
.10) Cen t ro ide Salud " de-Garra ip ía : "(Mai-

caó)"' : . -.'.. . <. ../'/-.: �,..'�.". ' ¿ . i . . 
"11)'-Püesto de Salud de Albania. (Maicao) 
-12->Centro . de -Sa lud de . Uribia \ . . 
.13) Pües to de Salu.d de Uribia-
13) Centro 'de Salud de Vil lanueva . . . 
15) Centro .de 'Salud dé San Juan 'de" 

Cesar..... . . . . v. . .. . ." -
"" ' 16) :Céritro "de 'Sa lud de P u e r t o Estrella. 

17) "Puesto de Salud de Manaure (Uri-
bia) :.'. ..:. ..;.-

18) Puesto^, de Salud de,' El Molino, en 
Vi l lanueva. .T �..."�" .'.'."....?� ,.'....�_ ". . . 

.19) "Puesto dé Salud .en. Urumi ta : (Villa-
nueva) ....'. >.. . . . . . ; . . � .". . . . . . .". . . 

.8.000/00 

" 8 . 000 .00 

14.000:00 
10.000.00, 

" 60. 003.0.0 
ío.oúo-.oo 

.74. Ó00..00 
30.000.00 
.40. ooa: oo 

40.000.00 
35:000.00 

8 . 0 0 0 . 0 0 

8.000.00 

ío.ooo.oó 

. . ' " / . ' . " \ y $ 620.000.00 

.Teniendo en cuenta, lo anter ior el Gobierno sé obli-
ga, a- pedir a la Contralor ía Genera l de lá República 
qué r e se rve . co'nf'destiñ'o á ' é.ste' contrató la suma.' de 
seiscientos .veinte. mil p.esos ($' 620.000.00)." moneda co-
rr iente . :E1 pago .se, ha rá \por / sex tas . partes, á partir- del' 
mes..de.-julio de- 1962. , . / '" ' ' ' ,.- ..;.� 

.'Parágrafo,.'1?..-É'n1.ercaso rd
e, que . l a ' Intendencia súb-. 

contrate las- 'obras .objeto, del presenté, documento, la-
form.a-.-'.de ^pago. sg. -estipulará ,en la siguiente . f'or.ma: 
la In tendenc ia ' ' 'ánticipará' ;el ,20%. " del valor dé la. 
�obra subcontratada, Ruanda, ' .dicho .'subcontrato haya 
:sido perfeccionado, "y una ""vez...que e l . subcontrat is ta 
haya , .otorgado .'ia,.-.fianz"a . correspondiente al cumpli-
miento. deUcóntrato.'- El-ant ic ipo no podrá ser "destina-
do a f ines distintos dé los .señalados en el respective* 

¡dócui"nerití).,:-yf;Será, marre j ado / .en... cuentV.:bánca.ria";£¿;sr 
� pecí | l ' ,^c9i%óia.^\p£ft ' f el..cont'ráta-nte'. ";La . - in t enden i 
;ciá -sppdr-a?.efectuar .r'écib'os'.párci'ales-de lá otfrá'-.éjecu-
tada -aT-sátii-aéciSn; no;. inferior ' ,ál' 1%%; del" valor" <3«l 
subcontrato, !de'-"áciierdo ,.¡?<)n,� las.:e§péc'iíic^ci'ones-'tisc-

:iiicas senaía&s~íéri 'el ' !presente. instrumento;, prócedien-
,do.:a eláb,orar-la .liquidación co r respondien te , l a s - qúe 
necesitan rpára^su* Validez..la ...aprobációrisdel- Iríterveri-
tqr de. las . obras. . La Intendencia,, '.pagará' al subcon-
trat is ta el valor de dichas l iquidaciones parciales, a l 
fo rmula r las cuentes de cobró, disminuidas en u n vein-
ticinco por ciéhtp. (25%). del valor dé la cuenta", por-
centa je qüe se" imputará; a la amortización de la can'-'' 
t i d a d - d e dinero j anticipado. Con, todo, cuando l a ' I n -
tendencia , ' haya -pagado el . 85% del valor de la can-
tidad dé.. obra .ejecutada,., incluido, .el anticipo que no 
se haya amortizado, el 15% reistarite sólo será pagado 
cuando se cumplan en su totalidad las condiciones si-
guientes: 1 

a) .Que las obras cont ra tadas se encuentren total-
mente te rminadas : y hayan sido recibidas, por. el In-
terventor ; . ... 

: b) Que el .subcontratista. haya cumplido a cabalidacl 
con las obligaciones sobre el pago de salarios, pres ta-
ciones e indemnizaciones sociales-a .los t r aba jadores y 
operarios.-que-hutoiese.'-utilizado en la e j ecuc ión 'de las 
obras-cont ra tadas ; . . '�> . . . . 

�c ) -Qüe. él- subcontrat is ta haya ent regado el ..plano 
�recor.d.dé lá -obra-,construida con la aprobación previa 
dél Interventor ' -de ía misma,, y . 

'd ) Que el sucontrátista. haya consti tuido caüciones 
"adicionales. qué se hayan estipulado en el respect ivo 
contrato.." ' � . . - . ' � � ' 

�Cláusula vigésirñatercera. : Manejo de fondos-. La In-
tendencia 'se. obliga a mane ja r los fondos correspon^ 
dientes al presente contrato, por medio de una. cuen-
ta bancaria abier ta con carácter oficial y en fo rma tal, 
que los cheques, que se giren con cargo a ella necesi-
ten, para ser pagados,' del visto bueno del respect ivo 

"Auditor de la Contraloría General de la República. 
Cláusula vigésimacuarta . -Validez del contrato. Con-

fo rme a lo dispuesto por el art ículo 60 del Decreto-
ley 0550 de 1960, en armonía con el Decreto 1610 de 
1960, este - contrato se ext iende en papel común, no 
causa impuesto de -de recho alguno y será publicado 
tanto en el Diario Oficial, como en el periódico oficial 
de la Intendencia de la Guaj i ra . 

De acuerdo con la norma c i t a d a ^ a Intendencia no 
está obligado a otorgar fianza para garant izar el cum-
plimiento, � y el contrato, solamente requiere para su 
validez, ,por par te del Gobierno la f i rma del señor-Mi-
nistro de Salud Pública, el registro en el Ministerio 
de Hacienda, y Crédito Público y la respectiva rese r -
va de la Contraloría General de la República; y, por 
par te de la Intendencia la f i rma del señor In tenden-
te de l a ' Guaj i ra . 

Cumplidos los anter iores requisi tos , ' se consirlera vá -
l idamente celebrado sin más formalidades. 

P a r a constancia se f i rma en Bogotá, D. E., a los 
veinticinco días del mes de julio de mil novecientos 
sesenta y dos ante dos testigos. 

El Gobierno: Alvaro de Angulo, Minis t ro de Salud 
Pública. 

La Intendencia: Rafael Iguarán Mendoza, In tenden-
de de la Guajira.-

51 Puesto de Salud en Distracción, (Fon^ 
seca) 

Testigos, no hay f irmas. 

8.000.00 Ministerio de Salud .Pública.—Oficina de Planea-
miento.—Jefe: ( f i rma ilegible). 

8.000.00 Es fiel copia. 
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"República dé" Colombia.—Ministerio de Salud Públi-
ca.—Rama Administrativa.—División de Presupuesto. 
Jefe.—Robei-to Andrade Pardomo, Je fe División Presu-
puesto. , 

Aprobado.—Resolución1 del Consejo de Ministros de 
agosto 5 de 1949 "y Decreto legislativo número5'0164 de 
1950, ar t ículo 56.' Resolución número 1417 de ;fnayo 27 
de 19.60.".—VV. Mondragón, � Subdirector Nacional del 
Presupuesto. :¡<,;>\ 

Bogotá, D. E., agosto' 22 dé 1962.' 

Ministerio de Hacienda, y Crédito Público.—Direc-
ción del Presupuesto.—Registro número 1928. 

Bogotá,- D. E., 23 de agosto de 1962. 

Ministerio de Hacienda y Crédito Público.—Dirección 
del Presupuesto.—Registro número 1891. 

Bogotá. 17 de agosto de 1962. 
Es fiel copia. 

República de Colombia.—Ministerio de Salud Públi-
ca.—Rama Administrativa.—División de Presupuesto . 

Roberto Andrade Perdomo, Je fe División Presupuesto. 

DE 
M I N I-.S T E fl I D 

EDUCACION N A C I O N A L 

Acta Adicional al contrato celebrado entre la Nación y 
el Municipio de Ibagué, para el sostenimiento de los 
servicios integrados de-salud pública (Centro de Salud 
Piloto) durante el año de 1961, el cual se prorroga por 
medio de la presente Acta Adicional para la vigencia 

| de 1962. 

Ent re los suscritos, Alvaro de Angulo, en su carác-
ter de Ministro de Salud Pública, en nombre y repre-
sentación del Gobierno Nacional, debidamente autor i -
zado por- el art ículo 4? de la Ley 98 de 1931, en armo-
nía con las* disposiciones cíe la L e y 19 de 1958 (ar-
ticulo 20) y Decreto-ley 0550 de 1960 (art ículos 9?, 59 
y'60),- 'ppr una parte, y. por la otra Jorge Guzrnán Mo-
lina, en su c a r á c t e r - d e Alcalde de Ibagué, y : Jo rge 
Alber to .Lozano en su condición de � Personero Munici-
pal. todos mayores -y vecinos, el pr imero de, Bogotá-y. 
los últimos de Ibagué, acuerdan las presente -acta��adi-
cional ..al. contrato celebrado para 'el. sostenimiento de 
los-ser-vicios de Valud,públ ica durante el áñó dé ..1961, 

�y que-shOKa>.se;.prorroga''.pftfa1 slá.'vigéh'érar'tíé? 4862í de ' 
acuerdo con, las. .siguientes, cláusulas: -'"-

Pr imera . Adiciónase la- clá-usuia sexta del: contrato 
correspondiente a Í961-,. con- el s iguiente ' -parágrafo : - e l 

. Dirextcav.deíL;Cerit*fo dei'SSI'ud-.'Ril'ótó 'de IbagüÉ;..deberá 
ser un .médico .de salud pública, con � ti tulo .de..;¿aí .es-... 
pecializáción ¡otorgado por- una Facul tad-o Escuelá'-á^cep;' 
ta da por el Ministerio. � ��' . " - -.7.'.*.!".' � 

Segtínda. El Ministerio de S'alúd Pública, e jecutará 
las labores de supervisión di rectamente y por: conduc-
to .de, la Dirección Depar tamenta l de Salud Pública 
del Tolima. 

Tercera.. Se modifica la cláusula décimaséptima del 
contrato correspondiente a 1961, .en . el sentido de que 
la Nación apor ta rá la suma de doscientos mil pesos-
(S 200.-000.00); con cargo al Capi tulo 0917, f inanciamien-
to a cargo ctel Ministerio, P rograma II—Tecnificación 
de los servicios locales de salud.—Artículo 9282:—Apor-
tes1 contractuales para-tecnific.ación de los servicios lo- ' 
cales de salud, ordinal 15. 

El Municipio se compromete a contr ibuir con la su-
ma de trescientos cuarenta y cinco mil pesos ($ 345.000) 
anuales, pagaderos al ¡igual cjue la Nación por cuotas 
proporcionales que serán giradas dentro de los cinco 
pr imeros días <4e cada mes al Pagador del Centro de 
Salud Piloto de Ibagué. 

Cuarta . La part ida de $ 200.000.00, que aparece en . 
la cláusula anter ior que -como allí se di jo correspon-
de al aporte nacional, más el aporte municipal , y otros 
posibles ingresos, formarán el acervo común o. p r e s u -
puesto de rentas e ingresos, el cual será la base para 
la elaboración del presupuesto de gastos del Centro 
d e . S a l u d Piloto, lo que se hará por medio de resolu-
ciones expedidas por el Director del Centro Piloto, las 
cuales requieren para su validez la aprobación del Al-
calde de Ibagué y del Mi.nisterio.de Salud. Lo mismo 
se hará para las adiciones y traslaciones a ese presu-
pues to inicial. 

Quinta. El 10% del valor del aporte nacional de que 
t ra ta la cláusula tercera, será ent regado en drogas y 
elementos, por el Almacén Genera l del Ministerio de 
Salud Pública. - . . 

Sexta. El contrato que se .p ro r roga por medio de la 
presente acia adicional para la vigencia- de 1962, por 
él término de un (1). año, a par t i r del 1? de enero 
hasta el 31 de diciembro del año en curso, será pro-
r rogado y voluntad de las par tes contratantes, y se 
supondrá prorrogado si t reinta (30) días antes de su 
vencimiento no se ha recibido aviso sobre la cesación 
de las obligaciones de las par tes contratantes. , 

Séptima. .La presente Acta Adicional se ext iende en 
papel común, de acuerdo con el art ículo , 60 del De-
creto-ley 0550 de 1960; se publicará en el Diario Oficial, 
y en el periódico oficial del Municipio ci.e Ibagué, y 
lina vez t rami tadas las correspondientes reservas pre.-
supuestales, sin m&s formalidades, la presente Acta 
Adicional se considerará legalmente válida al tenor de 
lo dispuesto en el ar t ículo 130 del Decreto-ley 0550 de 
1SU0. 

Para constancia se f irma en Bogotá, D. E., a los 
once días del mes de junio de mil novecientos sesen-
ta -y dos, 

Alvaro de 'Angulo, Ministro dé Salud Pública.—Jor-
ge Guzmán Molina., Alcalde de Ibagué.—Jorge Alberto 
Lozano, Personero Municipal. 

Aprobado.—Resolución del Consejo de Ministros de 
agosto 5 de 1949 v Decreto legislativo número 0164 de 
1960, artículo 56. Resolución número 1417 de mayo 27 
de 1960. 

Subdirector Nacional del Presupuesto . F i rma ilegible. 
B >-'.;otá, 16 de agosto de 1062. 

CONTRATO " 

Con José Antonio Moreno V. 

Entre los suscritos, Alvaro de Angulo, con cédula 
de ciudadanía número 412.6218 de Popayán, en su ca-
rác ter de Ministro de Salud Pública, en nombre y re-
presentación del Gobierno Nacional, por una parte, 
que en. adelante se l lamará el Gobierno, debidamente-
autorizado por los "Decre tos 'número 2927 de 1954, 1016 
de 1956, 0341 y 1610 de 1960, y por la otra, el señor 
José Antonio Moreno Velásquez. con cédula de ciuda-v 

nía número 17006830 de Bogotá, obrando en .su propio 
nombre y que en el curso del presente contrato se denoT 
minará el Contratista, se ha celebrado el contrato es- : 
t ipu lado .en las siguientes cláusulas: 

P r imera . EÍ Ministerio de Salud, de-conformidad con 
el Decreto número 1016 dé 1956 y el Decreto 1972 de. 
1962, procederá a c o o p e r a r ' e n la financiación, del es-
tudio de . esp.ecialización : que el señor . José: :. Antonio. 
Moreno V., Es tad ís t ico 'dé la Secretar ía 'de Sa lud . Pú-
blica del Cauca, hará a: b a s e ' d e una - becha otorgada 
per la Organización Sani tar ia . Panamer icana , Regional 
de lar Organización Mundial de la SálucI,. por—el térmi-
no ' de .sieté. meses en la Escuela de Salubr idad _ de. 
Chile, para asistir al curso de Estadísticas Vitales. 
.... Segunda . El Gobferna. . sé. compromete, - pa r a , con ..el, 
señor José Antonio : Moreno .V., .a pagarle , uh.': sueldo 
de mil quinientos "pesos"'($:";rSOO.OÓ) duran te los sie-
te..^mesesi dé..cl.uración'-'de' este-.-coptrato.,,," r. -f--�'. 

Tercera:'�� Por? s ú / p a r t e -"eF-séñqr.. José Á-n tonio^Mpre-. 
no V'.'sé" comproinéte pára,,con el Ministerio, dé Salud-, 
una 'vez- ' terminados-, siis;� estudios, de qué* habla-es te-
contrato, ' a pres tar sus servicios en su; especia.jizaci.0n: 
a la Nación- en "él Ramo-dé~Sálud Pública, duran te el 
término de tres años (3) en. el puesto' que el Gobier-
no le séñale, s iempre y cuando tal cargo y. su . sueldo 
sea de igual' o superior categoría al que ha venido 
desempeñando déntro de la organización o escalafón 
del Ministerio de Salud, para el personal especializado 
o alguna otra dependencia oficial en el Ramo de Sa-
lud Pública. . . . . ' 

Cuarta . En el cáso- de que el Contrat is ta no Cumpla 
con las condiciones del presente contrato y en especial^: 
la obligación consistente en prestar sus servicios a -la 
Nación, en. e l Ramo de Salud Pública, éste pagará al 
Gobierno la cantidad de cinco mil pesos ($ 5.000.00), 
los cuales serán exigibles con lá sola comprobación del 
incumplimiento. Como garant ía de este contrato y de 

,1a cláusula penal en el estipulada, el becado da co-
mo fiador solidario al señor- Jus to Pastor Moreno Ro-
mero, mayor de-edadi con cédula de ciudadanía núme-, 
ro 1350023 de Bogotá , -quien suscribe este contrato en 

. señal de asentimiento. 
Quinta. El pago de la^suma- de dinero que el Go-

bierno queda compromet ido. hacer, al Contrat is ta en 
vir tud del Decreto 1972 de 1962, que confiere la co-
misión al señor José .Antonio Moreno .V., -se efec tuará 
por mensual idades vencidas. 

Sexta. Este contrato requiere para su validez- la apro-
bación del Ministerio de Hacienda y Crédito Público, 
regislro en la Administración de Hacienda Nacional 
y publicación en el Diario Oficial, por cuenta del Con-
tratista. 

En constancia se f i rma a los venticinco días de junio 
de mil novecientos sesenta y ¿los. 

República de Colombia—Minis ter io de Salud Pública. 
Despacho del Ministro. ' ' 

Él Ministro de Salud Pública,. 

Alvaro de Angulo. 

José Antonio Moreno Velásquez. 

Fiador,-Justo Pastor Moreno Romero. 
Testigos, sin f i rmas . 

Almacén . de Publicaciones.—Recibo número 55887. 
Derechos consignados, $ 51.00. 

Gloria E. Cifuentes S. 

CONTRATO 

Con la señorita Luz Miryan Guzmán. 

Ent re los. suscritos, Alvaro de Angulo, con cédula 
de "ciudadanía- número 4126218 de Popayán, en su ca-
rác ter de Ministro de Salud Pública, en nombre y re-
presentación del Gobierno Nacional, por . una parte , 
que en adelante se l lamará el Gobierno, debidamente 
autorizado por los Decretos número 2927 de 1954, 1016 
de 1956, 0341 y 1610 de 1960, y por 'la otra, la señori ta 
Luz Miryan Guzmán, con cédula de ciudadanía núme-
ro 20190660 de Bogotá, obrando en su propio nombre 
y que en el curso del presente contrato se denominará 
el Contratista, se ha celebrado el contrato estipulado 
en las siguientes cláusulas: 

P r imera . El Ministerio de Salud, de conformidad con 
el Decreto 1016 de 1956 y el Decreto 1972 de 1962, pro-

Disposiciones para mayor 
solemnidad de los certámenes obreros 

D E C R E T O Mi.MI 'dlO ñ 1 2 DE -1 !).(>,'{ 

(U AH/.O 13) 

por el cual se reglamenta la c'ooperacióii entre 
los Ministerios ele Educación \¡ del Trabajó para, 
dar niat/or solemnidad a los cerU'tmenes obreros. 

El P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a d e C o l o m b i a , 

en uso d e s u s f a c u l t a d e s l ega les , y 

C O N S I D E R A N D O : 

Q u e de . c o n f o r m i d a d con el D e c r e t o l-(537' de. 
1900, c o r r e s p o n d e al ¡VI in i s t e r io .de E d u c a c i ó n 
N a c i o n a l f o m e n t a r la e d u c a c i ó n y d i f u n d i r la 
c u l t u r a y las c i e n c i a s , con el o b j e t o f u n d a m e n t a l 
de r e a l i z a r -en la p e r s o n a . h u m a n a los a l t o s va lo -
r e s d e la c i v i l i z a c i ó n c r i s t i a n a ; 

Q u e d e a c u e r d o -con.el ; D e c r e t o 1(¡49 de--19(>0-, 
c,ompete. al M i n i s t e r i o de l T r a b a j o el . d e s a r r o l l o 
de a c t i v i d a d e s e n c a m i n a d a : . ; a e s t u d i a r v. d i f u n -
d i r las n o r m a s l a b o r a l e s y s o b r e c o o p e r a t i v i s m o , 
y f o m e n t a r . . e n t r e los s i n d i c a t o s los o r g a n i s m o s 
a d e c u a d o s a s u s f i n e s p r o f e s i o n a l e s y" c u l t u r a l e s , 
e n I'coÓFdi-ñatMÓnHfeonr. lás e n t i d a d e s Coi - respon-
d i e n t e s ; 

Que es c o n v e n i e n t e d e s a r r o l l a r . c a m p a ñ a s t e n -
dientes" a. d e s p e r t a r tas iiuiiiíeludes í i n t e l e t t u . a l é s 
(le tos t r a b a j a d o r e s , oue- c o n t r i b u y a n a ede v a r í e s 

.su n i v e l . c i d t u r a l m e d i a n t e f e s t i v a l e s !d-e nuisi-eá,,. 
. e x i u i j i e t é r r e s 
ue ra I , e s p e c t á c u l o s ' rceré :ati :vb«, l^órifei 'enei.ás.. : tl'é 
d i v u l g a c i ó n cientil'k;-.i. c i n e édirc'ati-i'o,' -efe.; :s : 

Q u e e) a r t i c u l o 12 del Decre'l}»' ,Í:(y49..,:de,.t.»C0)t 

f a c u l t a a l . . M i n i s t e r i o .leí T r a b a j o ; pa r j i cViArdinar. 
con el M i n i s t e r i o d e lixlufcaci<Tii':la! '|>^¡Uiíéacion 
d e s a r r o l l o de p r o g r a m a s q u e b u s q u e n y l o g r e o 
las f i n a l i d a d e s a n t e s e n u n c i a d a s , 

cederá a cooperar en la f inanciación del .es tudio de .es -
pecialización que la señorita Luz Miryan Guzmán, Es-
tadística dé la Dirección de Salud Pública, del Tolima, 
-hará a base.de una beca otorgada por lá ..Organización 
Sanitaria- Panamer icana , Regional de la Organización 
Mundial de lá Salud, per el té rmino dé siete meses 
(7) en la Escuela de Salubr idad de Chile, para asistir 
al curso de Estadísticas Vitales. 

Segunda. El Gobierno se compromete para con. la 
señorita Luz Miryam Guzmán, a pagarle un. sueldo 
de mil quinientos pesos ($ 1.500.00) duran te los siete 
meses .de duración de este contrato. 

Tercera. Por su par te la señorita Luz Miryan Guzmán 
se compromete para con el Minis ter io-de . Salud, , una 
vez te rminados los estudios de especialización. de que 
habla- este contrato, a prestar sus servicios en su es-
pecialización a la Nación, en el Ramo de Salud P ú -
blica durante el término de t res (3) años, en el puesto 
que el Gobierno le señale, s iempre y cuando tal car-
go y su sueldo sea de igual o superior categoría al 
que ha venido desempeñando dentro dé la organización, 
o escalafón del Ministerio de Salud para el personal 
especializado o alguna otra dependencia oficial en. el 
-Ramo de Salud Pública. 

Cuarta . En el caso de que el Contratista no cumpla 
con las condiciones del presente contrato, v en espe-
cial la obl igación 'consis tente en prestar sus servicios 
a la Nación en el Ramo de Salud Pública, éste paga-
rá al Gobierno la cantidad de cinco mil pesos ($ 5.000). 
los cuales serán exigibles con la sola comprobación del 
incumplimiento. Como garant ía de este contra to y de 
la cláusula penal en el estipulada, el becado da como 
f iador solidario, al señor Jorge E. Guzmán. mayor de 
edad, con cédula de ciudadanía número 2290079 del 
Espinal, quien suscribe este contra to en señal de asen-
timiento. 

Quinta. El pago de la suma de dinero que el Gobier-
no queda comprometido hacer al Contrat is ta , en v.irtud 
del Decreto 1972 de 1962, que confiere la comisión a 
Luz Miryan Guzmán, se efec tuará por mensual idades 
vencidas. 

Sexta. Este contrato requiere para su validez la apro-
bación del Ministerio de Hacienda y Crédito. Público, 
registro en la Administración de Hacienda Nacional 
y publicación, en el Diario Oficial,' por cuenta- del Con-
trat is ta . 

En constancia se f i rma a los veintiséis- días de junio 
de 1962. 

República de Colombia.—Ministerio de Salud Pública. 
Despacho del Ministro; 

El Ministro de Salud Pública, 
Alvaro de Angulo. 

Luz Miryan Gumán.—Fiador, J rgoe E. Guzmán D. 

Testigos, sin f i rmas. 

Almacén de Publicaciones.—Recibo número 55885. 
Derechos consignados, S 51.00. 

Gloria E. Cifuentes S. 


